
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N° 2.118/2008

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009 e dá

outras providências.

SÉRGIO DIOZÉBIO BARBOSA - Prefeito Municipal de Amambai-MS,
faço saber que em sessão ordinária realizada no dia 30.06.08 a Câmara
MuniciDal aDrovou e eu sancionq a seguinte

de suas

triies orçamentárias

s resultados

Parágrafo único - Foram cumpridas as determinações relativas a

transparência de Gestão Fiscal, estabelecidas no Parágrafo único do art. 48 da

L.R.F., mediante de realização de audiência pública, cujo processo encontra-se

numerado arquivado junto a Controladoria Municipal.
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CAPÍTULO 11

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2° - A Administração, estabelece como metas e prioridades as

estabelecidas no Anexo I desta Lei, não se constituindo, todavia como um limite ou

AMENTÁRIA

ordem cronológica na execução da despesa.

As Metas e Prioridades poderão sofrer alterações, decorrentes de
sferas Estadual e Federal, não previstos no Orçamento

izes Orçamentárias, sendo estê-s despesas consideradas

§
poderes nas resp
alterações, em cons

alocação de
Programa e na
como irrelevant

para:
uplementares até deter

II- ReaIíiàr~~}~llalque; rg~§do eX~.7çíCíbfinanceiro, operações de
crédito por antecipação da receita paraªtHJ,1,~~ra insuficiência de caixa, que deverá
ser realizada a partir do décimo dia do início do exercício e liquidada até o dia 10 de
dezembro de cada ano;

lU- Adequação da previsão orçamentária para o legislativo, em
função da sua base de cálculo, sob a forma de suplementação ou anulação,
limitando-se o Executivo ao repasse, dentro dos limites Constitucionais;

IV- Adequação da previsão da despesa, a recursos oriundos de
convênios, limitados aos recursos efetivamente arrecadados e sem previsão de
dotação, ficando o crédito limitado aos recursos específicos do convênio.
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Art. 4° - A Lei Orçamentária conterá:
I- O Orçamento Fiscal referente aos poderes do Município, seus

Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II- O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as
entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração direta ou indireta, inclusive
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

passIvos
IV.

xecutivo e
e entidades

cício de 2009, será
o dia 30 de outubro

e despesa;
baU);o,se houver;
trativa e das suas

ocial que compõem

i9, poderão ser apr(f$~~~ad()sno detalhamento do
GovemocÓm Demonstrativo Resumido

- A Lei Orçamentária apresentará os Orçamentos Fiscal e de

. ta, para pagamento único. A transferência dos encargos
a Previdência Social, será efetuada extra-orçamentária.

IV­

V­
principais finalidad

Art.

o Orçamento Geral
Orçamento em cada Prógr
do seu Total, no texto da Lei.

Art.6°

encaminhada pelo P

de 2008, e deverá c
I-

Federal (
tributária e creditíci

VII- R,

contingentes;e outros

Art. 9° - Na fixação das despesas anuais deverão observar:
I - Na elaboração da Proposta Orçamentária deverá ser ouvida em

audiência pública, através dos Órgãos Municipais competentes em cada área, a
coletividade, sobre as prioridades de contemplação de dotações para projetos,
programas, ações, obras e serviços de interesse do Município, relacionados
especialmente ao desenvolvimento regional, a educação, a cultura, saúde, assistência
social, a situação sócio-econômica e outras influentes que possam contribuir com o
bem estar e o desenvolvimento do Município.
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Art. 10 - A proposta Orçamentária da Seguridade Social será
elaborada de forma integrada pelos Órgãos responsáveis pela Saúde, Previdência
Social e Assistência Social, de acordo com as metas e prioridades da Lei de
Diretrizes e art. 24 da Lei Complementar n° 101/2000.

ite estabelecido ou
suplementações de

nual a autorização
na sua execução

s indiretas no que
1/2000, cabendo a

de contas, as

"'esindiretase dos Fundos

çgesOJobais, não lhes
desdobramentos,

xécutivo, durante o

recursos da

legislativo;

Pará

couber, os limites
incorporação dos se
demonstrações Con

a cOl1Étapáliidas não disponibilizadas
no Orçamento, referentes arecUfsos at.r~l~ê\~e Convênios com a União ou Estado,
para área de Saúde, Educação e Assistência Social.

constarão das

prejudicando a
alterações e supl
exercício de sua VI

Art. 11 - A elaboração dos Orçamentos Anuais deverão atender as
normas e anexos estabelecidos pela Lei 4.320/64, complementadas pela Lei Federal
nO101/2O OO,s assim comoasdisposiçêj~sda COJ;J.stituiç~oFederal.

Art. 14 - Na Lei Orçamentária Anual, nos termos do art. 5° da Lei
Complementar n° 101/2000, constará uma reserva de contingência não superior a
10% da Receita Líquida, para atendimento complementar das situações de passivos
contingentes e outros riscos e eventos Fiscais imprevistos.

Parágrafo único: Aplica-se a Reserva de Contingência o mesmo
procedimento e condições para os Poderes Executivo e Legislativo, no que couber.

Prefeitura de Amambai V
Praça Cel. Valêncio de Brum, 333 - Fone: (67) 3481-1911 - Fax: (67) 3481-2445 - CEP: 79990-000 - AmambaiJM~



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI
GABINETE DO PREFEITO

Art. 15 - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária
Anual à Câmara Municipal deverá explicitar, sinteticamente a situação econômica
financeira do Município, dívida fundada, dívida flutuante, saldos de créditos
especiais, restos a pagar, outros compromissos financeiros, justificação da Receita e
Despesas, particularmente no tocante ao Orçamento de Capital.

públicos para

ra ou.iampliação de

eritária.ido Poder
a Constitucional nO

(oi~? P?f cento) do
istas no/s. 5° do art.
alizada no exercício

nstituição Federal e

não

uida do Município,
entarn° 101/2000.

em separado da Lei
e nrecatórios judiciários

o Art. 100, §1°, da
ta e autarquias e

limites

Art. 16 - O Órgão central de finanças encarregado do Planejamento
Orçamentárip;>comand
contenções e,,;>nªp.?>ªpli
demais unidad~s()
maior concentr~ção

servIços

A
todos os poderes,

a)

§1° Os órgãos e entidades devedores, referidos no "caput" deste
artigo, comunicarão à Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal, no prazo máximo
de cinco dias contados do recebimento da relação dos débitos, eventuais
divergências verificadas entre a relação e os processos que originaram os precatórios
recebidos.
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§2° A relação dos débitos, de que trata o caput deste artigo, somente
incluirá precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da
decisão exeqüenda e atendam a pelo menos uma das seguintes condições:

I - Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II - Certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer

impugnação aos respectivos cálculos.

da

ssegurar a

(sessenta por cento) dos recursosVI - Aplicação dê no m

ADCT).

ducação e cultura,
sll~ex~cução :

no (ArtigO 212 da

apurados

recebidos como transferência de recursos do FUNDEB, e transferência de

complementação do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério;

VII-Os recursos do fundo assim como a sua operacionalização

Orçamentária e Contábil deverão ser individualizados em termo de registro da

receita, bem como da aplicação da despesa, de forma a evidenciar a Gestão do

Fundo, assim como facilitar a prestação de contas a quem de direito.
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Art. 22 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendendo os créditos Suplementares e Especiais, destinados ao Poder
Legislativo, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, nos termos do art. 168
da Constituição Federal.

Art. 23 - As operações de créditos, aplicam-se as normas
estabelecidas nos artigos 32 e 33 para a contratação, assim como os artigos 34, 35,
36 e 37 quan1oasvedações, todos da J"eLCompJementar n° lOV200Q.

dos

1/2000,

o Relatório
da Lei

nte a execução do
'blica consolidada,

Art.

diversa da pactuada.

Orçamentária,
Complementar

fica

o pe~~pal'ido Executivo não poderá
exceder o percentual de da Corrente Líquida do Município,
considerada nos termos dos artigos 18, da Lei Complementar nO101/2000.

Art. 29 - A operacionalização e demonstrações contábeis
compreenderão isolada e conjuntamente as transações e operações de cada Órgão e
Fundo ou entidade da administração direta, autarquia e fundacional, inclusive
empresa estatal dependente, nos termos do inciso lU do art. 5O da Lei
Complementar n° 101/2000.
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~~IIIi'<~ ,~. i§ PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI,L II ~,Z GABINETE DO PREFEITO

Art. 30 - As disponibilidades de caixa serão depositadas em
instituições Oficiais nos termos do art. 43 da Lei Complementar n° 101/2000 e §3°
do art. 164 da Constituição Federal, devidamente escriturada de forma
individualizada, identificando-se os recursos vinculados a Órgão, Fundo, ou
Despesa Obrigatória.

Art, 31 - A Pessoa Jurídica em débito com o Sistema da Seguridade
Social, como estabelecido em Lei, não poderá contratar com o Poder Público nem
dele receber benefícios ou Inc~ntivos Fiscais ou Crediticios.

efeito de

Sobre Serviço
li fiscalização e

fim de assegurar a
'butárias vinculadasprogramação e

especialmente:
1-

de qualquer Nat,
cobrança;

.§!yma dS(',.'áváliação imobiliária, para
cobrança do ITBI adequandd:'oarealida;~~'!~'YSl;lores.demercado;

IV- Ao controle da Circu.lação de Mercadorias e Serviços produzidos
e comercializados no Município, para efeitos de crescimento do índice de
participação no ICMS;

V- As amostragens populacionais periódicas, visando a obtenção de
maiores ganhos nos recursos do Fundo de Participação dos Municípios - FPM,
distribuídos em Função da Receita da União, do Imposto de Renda e Imposto Sobre
Produtos Industrializados;

VI- A recuperação dos investimentos, através da cobrança da
contribuição de melhorias previstas em Leis;
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o, antes do
studos e as

eceita Corrente

de Crédito não

Prdj eto de Lei

todos os tributos

Lei Orgânica do

normas técnicas e

riação do índice de
relevante e serão

anos, da projeção
de cálculo e

Art.
instituídos nas Co

Municípi

admitida

§2° O
poderá ser superior
Orçamentária.

prazo final p
estimativas d

líquida, e as res

VII-A cobrança, através das tarifas decorrentes de serviços públicos
ou do exercício do poder de polícia, com seus custos atualizados de acordo com o
dimensionamento das despesas aplicadas na prestação dos serviços e nas demais
atividades vinculadas aos contribuintes imobiliários, prestadores de serviços,
comércio e indústria em geral, localizados no território do Município;

VIII- Modernização da Administração Pública Municipal,
através da informatização dos serviços, redução de despesas de custeio,
racionalização de gastos e implementaçães da estrutura operacional para o
atendimentoadeCluado, das a~piraçães.~acoleth;idade.

Art. 37~H:ti1'};~JfI30d~~~;t?~~9Sa í>_ljlisaçãà dos orçamentos, as
receitas previstas serão desdobradas Pe:f~;!il,~9:~rExecutivo em metas bimestrais de
arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de
combate a evasão e a sonegação, da quantidade e valores.

Parágrafo único: As despesas igualmente terão a programação
financeira e cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 38 - Se no decorrer do Exercício Financeiro e Fiscal, as
despesas, face a variação de preços, tender a ultrapassar os quantitativos orçados, os
quais são objeto de índice de crescimento pré-fixado, e a receita também comportar-

.~
)1

~'
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se acima dos níveis das despesas estimadas, o Prefeito poderá efetuar,
excepcionalmente, adequação orçamentária compatibilizada aos efeitos
inflacionários, corrigindo monetariamente os valores quantificados no projeto
originalmente aprovado.

rior ao dos

~ares e lesivas ao
O âtendam o disposto

ampliação de incentivo ou benefício de
de receita deverá estar acompanhada de

em que deverá iniciar
Lei de Diretrizes

Parágrafo único: Da mesma forma, se o comportamento da receita e
despesa tender a reduzir, em função de baixa taxa inflacionária, o Prefeito adotará as
medidas adequadas à contenção de despesas, conforme dispõe a Lei Complementar
nO 101/2000;

, subsídio, crédito
ção>deaIíquota ou
nada .de tributos ou
o diferenciado.

sação, no período
ente da elevação de

de tributo ou

Patrimônio Público

nos artigos 16 e 17 dá

respectivos

Art. 41 - Considera-se como despesas com pessoal, as definidas no
art. 18 da Lei Complementar n° 10112000, assim como as normas estabelecidas nos
artigos 2°, 19,20,21,22 e 23 do mesmo diploma legal;

Art. 42 - No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e
despesas serão orçadas de acordo com a variação monetária prevista para o
exercício de sua vigência, levando-se em consideração os índices de crescimento do
último exercício, as tendências de recursos para aquele ano, os serviços públicos
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necessários e, inclusive, as revisões tributárias decorrentes da Legislação a vigorar
naquele exercício e a Legislação Federal superveniente;

Parágrafo único: A Lei Orçamentária anual estimará os valores da
receita e fixará os valores das despesas de acordo com a variação de preços, prevista
para o exercício de sua vigência, observadas as disposições da Lei Federal 4320/64,
art. 12 da Lei Complementar nO101/2000 e demais legislação superveniente;

ou;a,çlequação de
dicial ou de

nciso X do art.

Fundações serão
clusive as relativas

estabelecidos
alizada no final de

aI ..exceder a 95%
citado, ..São vedados

e· implique aumento de
despesa;

remuneração
determinaçãO
37 da Constitui~

II-Cr
III- Alier

nos artigo
cada semestre;

Pa[.(igr
(noventa e c\ncclpÔr
ao Poder ou ~rgão q

Art .. 43 ..As Recei~as próprias de Órgãos, Fundos, inclusive
Fundações iri$.tituíçlas.~....nllID~idaspelqpoder Público MU1}icipal,serão programadas
para atendere~,
pessoal e encarg
financiamentos

prioritários, bem
produtividade, no
dos Servidores Púb

IV- Provimento de cargo público, admissão ou contratação de
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V- Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Art. 45 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou Órgão,
ultrapassar os limites definidos na Lei Complementar n° 101/2000, sem prejuízo das
medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois
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quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre
outras, as providências previstas nos Parágrafos 3° e 4° do art. 169 da Constituição
Federal.

as destinadas ao

das despesas com

LIAÇÃODOS

RECURSOS DO

uya reaJização da
ltado primário ou

r ato próprio nos
de empenho e

se.rão estabelecidos

revista, ainda que
imitados dar-se-á de

MAS FINANCIADOS

ORÇAMENTO

1­

Il­
IIl-

refinanciamento da

pessoal.

parcial,
formapro

§1° No caso do inciso I, do §3° do art. 169 da Constituição Federal, o
objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela
redução dos valores a eles atribuídos;

§2° É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com

adequação d9s,;el}cim~nt~s~~ova ca}ga horária;
§~~j;Não('.Llç('.Lllçada:ir.edução no prazoestabelyçigo, e enquanto

perdurar o excys~9,/P ylltellilo ppdyrá:

Art. 47 - Semestralmente os Poderes publicarão relatórios sobre o
controle de custo e avaliações de resultados, contendo de forma resumida:

1- Os programas executados e não executados, comparando-se os
valores previstos com os utilizados, com avaliação dos recursos recebidos e
utilizados, separando-se inclusive as despesas pagas de outros exercícios;

Il- Quantificação dos serviços executados e atendimentos das
respectivas Secretarias. r

i

Â'l
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- CAPÍTULO VII

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

PÚBLICOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 48 - A Destinaçãa de recursas para direta au indiretamente,
cabrir necessidades de pessaas físicas au déficit de pessaas jurídicas deverá ser
autarizada em Lei específica;

destinará recur

Prajetas e Ativi
cancementes as

esferas de gavem
§1°

cama suas alterações, não..
ública Municipal, de

ederal, ressalvadas as
cam Órgãas dessas

ursas para abras,
dade e damínia da

táriá Anual, bem
es e Assaciações au

enJo Pré-Escalar,
ia a universitárias

o..çqes;

§l~!~I~II~iF~I;;~~~~P~i8.i~~~~t\J~e()uti)]~11:~'E'I~jet~"de Lei Anual au
rejeitada este pelaPpd~'i~~~isl~tivo, ficaautamati?ªr;~;teàpravada para vigarar
na exercício.. seguinte a QrÇ'ª~~~t~ da ef~rcícia emc;ursa,cansalidada na mês de
dezembro, cam suas alterações<)rçamel1t~~ias e autarizações cancedidas relativas
aas Créditas Adicianais cam a devida correção..manetária da exercício..;

§2° Não..acarrenda nenhuma das situações elencadas e par farça de
autros mativas em que a vataçãa pela Legislativa, adentre a exercício.. da execução..,
fica a Executiva autarizada a utilizar-se de 1/12 avas para cada mês da propasta
apresentada até a efetiva deliberação.. pela Legislativa;

Art. 51 - O Plana Plurianual de Investimentas, abjetivanda as metas
da administração.. Pública Municipal para as Despesas de Capital e autras delas
decarrentes e a relativas aas programas de duração.. cantinuada, será elaborada nas
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termos do art. 165 da Constituição Federal e será remetido ao legislativo até 30 de
outubro de 2009.

Art. 52 Fica estabelecido o percentual de 5% (cinco por cento)
como índice de contrapartida do Município de Amambai para aplicação em virtude
de recursos oriundos dos orçamentos da União e do Estado de Mato Grosso do Sul,
ressalvadas as hipóteses de exigência de percentual maior para a liberação de
recursos em projetos específicos.

normas

Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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